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INTRODUÇÃO 

sobre os demais credores, porquanto não se obriga aos procedimentos 

desde que superado o prazo de suspensão a que se refere o § 4º do art. 
6º da mesma Lei.

 e se os bens dados 

-
reito do credor e o seu excesso, o abuso do direito.
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PROPRIEDADE FIDUCIÁRIA E SUAS ESPÉCIES CONTRATUAIS

De acordo com o art. 1.361 do Código Civil, genericamente, a pro-

-

-
-

-
-

DADOS EM ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA

-
-
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-
te devidos à sociedade empresária por terceiros serão pagos diretamente à 

Essa hipótese é denominad -

porém, em virtude da previsão do aludido art. 49, § 3º, LRF, não libera tais 
valores à recuperanda. 

Outra hipótese seria a de uma sociedade que oferece bens de sua 
-

parte do estabelecimento comercial da recuperanda. 
-
-
-

-

conduta do credor que não prorroga o prazo de suspensão, o abuso do 
direito, na forma do art. 187 do Código Civil.

IMPORTÂNCIA E ATUALIDADE DO TEMA
Observando mais de perto o problema, apura-se, em termos preci-

-
prudenciais revelam o interesse do problema em análise. 
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Os Tribunais passaram a interpretar a Lei nº 11.101/2005 (LRF) de 

credores e do empresário. Ponderam-se, assim, os interesses para que 

-
-
-

também estoque da sociedade. Por isso, as provas presentes no processo 

-

-

que está disposto no art. 49, § 3º, da Lei nº 11.101/2005 para inserir os cré-

-

imóveis que representam 2,95% do total de hectares da sociedade em-
-
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-

-
cessário que a ela (recuperanda) tenha acesso a esses créditos que estão 

-

-
-

sem afastar sua regra nas hipóteses em que resta claro que a mera sus-

O PROBLEMA

recuperanda com base na própria Lei nº 11.101/05, sem adentrar na sea-

-

-

49, da LRF, sem que o credor incorra em conduta abusiva.

-

-

quais bens constantes do estabelecimento comercial da sociedade podem 
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-
mentos, portanto, cláusula ger -

-
1.

previstas. 
Aplica-se a qualquer ramo do direito, visto que não se reporta a 

modelos abstratos de conduta. Seu funcionamento se dá conforme os 
-

dos contratos empresariais não pode ser interpretada da mesma forma 
que as demais espécies contratuais. 

-
parte ou, por vezes, a salvaguardar o interesse adverso. Incumbe ressaltar 

-
-

-
tacar que ambas as partes contraentes buscam o lucro bilateral e possuem 
pleno conhecimento sobre o negócio acordado. Os empresários realizam 

-

-
-
-

1 ASCENSÃO, José de Oliveira. , volume III. Coimbra: Ed. Coimbra, 2002, p. 182. 
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2. 
Nesse diapasão, surge para as partes um risco contratual, que de-

-

desrespeitam os limites impostos pela boa-fé. 

-

ABUSO DO DIREITO

Consectariamente, o abuso do direito é caracterizado como o de-

3. 
Segundo art. 187 do Código Civil, o abuso do direito manifesta-se 

quando a conduta do agente excede, de forma evidente, os limites im-

costumes. 

-

2 FORGIONI, Paula A. Teoria Geral dos Contratos Empresariais. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2010, 
p. 119-120.

3 ASCENSÃO, op. cit., p. 267.  
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-

-
malos corresponderiam ao abuso do direito.

-
po, a sociedade deve comprovar, de modo indubitável, a necessidade dos 

-
-
-

de José de Oliveira Ascensão, o ato abusivo não necessariamente incorre 
4.

Civil Brasileiro o faz. Poder-se-ia crer, portanto, que o abuso de direito 
-

to. Entretanto, enquanto este exige dolo ou culpa, o abuso do direito tão 

em responsabilidade civil. 
-

supressio, concer-
4 ASCENSÃO, op. cit., p. 279. 
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-

neste ensaio. 
-

-

residual, dividido em subespécies que se aproximam em razão de, em 

5. 
-

-
-

-
to de lesão a uma das partes. 

PASSOS PARA A SOLUÇÃO
Com isso, a melhor forma de resolver esse problema é por meio do 

Coimbra: Ed. Almedina, 2011, p. 853. 
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do direito (art. 187 do Código Civil) de quaisquer das partes, é necessário 

-
-

Primeiramente, conforme dita Humberto Ávila6 -

-
cial, havendo assim uma causalidade entre eles.

-

que evite ou elimine o abuso de direito presente na lide.

-

-

-

que estes se encontram sob a posse da recuperanda, para assim afastar 
-

sentando esta a melhor resposta para o caso.
-
-

do for manifesto que esses bens são de capital essencial para a empresa. 

6 ÁVILA, Humberto.  São Paulo: Malheiros 
Editores, 2015, p. 205.
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-

Dessa forma, eliminam-se os extremos (100% e 0%), pois seria uma 
 caput, 

e § 3º, da Lei nº 11.101/2005.
-

-

credores. 

CONCLUSÃO
De todo o exposto, nas hipóteses em que manifesto o abuso do 

-

-
tamente liquidada, cessando a possibilidade de ganhos futuros. Há maior 

7 -

7 Valor de going concern
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